
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2014 

 (Da Sra. Jandira Feghali) 

Amplia a proteção de que trata a Lei 
11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria 
da Penha – às pessoas transexuais e 
transgêneros. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei amplia a proteção de que trata a Lei 

11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha – às pessoas 

transexuais e transgêneros. 

Art. 2º O parágrafo único, do art. 5º da Lei 11.340, de 7 de 

agosto de 2006 – Lei Maria da Penha – passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

“Art. 5º .......................................................................... 

Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste 

artigo independem de orientação sexual e se aplicam às 

pessoas transexuais e transgêneros que se 

identifiquem como mulheres.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

1Transexual é a pessoa que nasce biologicamente com 

determinado sexo, mas se vê pertencente a outro e cogita fazer tratamentos 

hormonais e cirurgia para mudar o corpo físico. Ao contrário do que já 

acreditaram psicanalistas no passado, esse não é um caso de psicose, com 

alucinações e delírios, defende o psicanalista Rafael Cossi.  

O psiquiatra do HC Alexandre Saadeh explica que há um 

componente biológico muito importante na questão da identidade de gênero. 

"Hoje em dia, sabe-se que existe um cérebro feminino e um masculino, 

determinado no útero da mãe por hormônios masculinos circulantes. E isso 

interfere no desenvolvimento cerebral para uma linhagem feminina ou 

masculina. A cultura e o ambiente também têm importância, mas a 

determinação é biológica". 

Ao se ver num corpo diferente do de seu cérebro, a 

pessoa passa a querer mudar de sexo, com o fim de ajustar o seu corpo à sua 

mente. 

Ora, se se vê a pessoa desde pequena como mulher, 

crescendo com os hábitos e costumes femininos, ao tornar-se adulta os seus 

caracteres mentais são, indubitavelmente, femininos, e, como tal, deve ser 

tratada como mulher. 

De acordo com 2Didier Eribon, a vivência da expressão 

de gênero em desacordo com o sexo biológico é marcada pela injúria. Tal 

injúria é bem retratada por 3Berenice Bento: 

“Pessoas transexuais e travestis são expulsas de casa, 

não conseguem estudar, não conseguem emprego, são excluídas de todos os 

campos sociais, entram na justiça para solicitar a mudança de nome e do sexo; 

enfim, um conjunto de instituições sociais é posto em ação toda vez que 

alguém afirma: ´não me reconheço neste corpo, não me identifico com o 

gênero imposto (...)´.”  
                                                           
1
 Reportagem trazida pelo Globo.com, em Ciência e Saúde, de 3 de março de 2013. 
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 ERIBON, D. Reflexões sobre a questão gay. Rio de Janeiro: Companhia de Freud, 2008. 

3
 BENTO, Berenice. Na escola se aprende que a diferença faz a diferença. Estudos Femininos, 

Florianópolis, 2011. 
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Ao realizar a mudança de sexo, o que a Medicina faz é 

tão-somente ajustar a mente ao corpo do transexual. Aplicar a proteção de que 

trata a Lei 11.340, de 2006, a Lei Maria da Penha, a essas pessoas, portanto, é 

algo que se nos afigura natural e necessário. A Lei, um instrumento de 

combate à violência doméstica contra a mulher, deve se aplicar a todos os 

casos envolvendo mulheres em situação de violência, abrangendo transexuais 

e transgêneros também.  

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares a esta 

proposta. 

Sala das Sessões, em 21 de Outubro de 2014. 

Deputada Jandira Feghali 

PCdoB/RJ 


